
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.309 - SP (2017/0043834-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KARLA ETIENNE DA ROCHA SEGALLA 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
   TAMIRES DE VASCONCELOS FERREIRA  - SP359988 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - 

SP090486 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR 
ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PAGAMENTO DE 
GRATIFICAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. As razões de recorrer quanto à violação do art. 535 do CPC/1973, são genéricas e 
desprovidas de argumentação jurídica, fazendo incidir o óbice da Súmula 284/STF. 
2. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei estadual 1.034/2008). Logo, a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Karla Etiene da Rocha Segalla em face de 

decisão monocrática de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. SERVIDOR ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A agravante alega, em síntese, que explicou, nas razões recursais, os pontos omissos do 

acórdão estadual, o que configura violação do art. 535 do CPC/1973 e afasta a aplicação da 

Súmula 284/STF, no ponto. Sustenta ainda, que a questão jurídica controvertida não depende de 

verificação de legislação estadual, mas sim importa em violação à lei federal, sem haver 

necessidade, portanto, de incidir a Súmula 280/STF.  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado. 

Impugnação à fl. 519-e.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR 
ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PAGAMENTO DE 
GRATIFICAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. As razões de recorrer quanto à violação do art. 535 do CPC/1973, são genéricas e 
desprovidas de argumentação jurídica, fazendo incidir o óbice da Súmula 284/STF. 
2. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei estadual 1.034/2008). Logo, a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Sustenta a agravante que teria o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

efetivamente incorrido em violação ao art. 535 do CPC/1973, a qual afirma ter sido devidamente 

apontada nas razões de seu recurso especial.

Contudo, da leitura do apelo especial, a despeito de apontar a referida violação, a 

agravante não a demonstrou de forma fundamentada, deixando de discriminar os pontos que 

seriam omissos, contraditórios, obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material.
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Com isso, a agravante não expõe de forma clara os motivos pelos quais o Tribunal a 

quo teria violado o dispositivo infraconstitucional em questão, o que inviabiliza a exata 

compreensão da controvérsia, e constitui deficiência de fundamentação.

Dessa feita, aplicável, por analogia, a Súmula 284/STF, segundo o qual "é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.' Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. LEGALIDADE DA COBRANÇA MEDIANTE TARIFA 
PROGRESSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Não se conhece 
da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte agravante se limita a 
afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, demonstrar especificamente 
quais os temas que não foram abordados pelo acórdão recorrido. A deficiência na 
fundamentação do recurso atrai a aplicação, por analogia, da vedação prescrita 
pela Súmula 284 do STF. [...] 4. Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
(AgRg no AREsp 395.067/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 08/04/2014)

Por outro lado, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu o cerne da controvérsia com 

base na Lei Estadual 1.034/2008, concluindo que a agravante não preencheu os requisitos 

estabelecidos naquela lei para fins de percepção da gratificação postulada. Ademais, ressalte-se 

que, apesar de terem sido invocados dispositivos legais, o fundamento central da controvérsia é 

amparado em legislação local.

Ocorre que, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, nesses casos, não há a 

abertura da via especial, em virtude do óbice contido na Súmula 280/STF, segundo a qual "por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário", aplicável à espécie por analogia.

A corroborar esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. INAPLICABILIDADE. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas causas em que 
se discute recebimento de vantagens pecuniárias nas quais não houve negativa 
inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao 
período anterior a cinco anos da propositura da ação.
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2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, sustentou toda a sua 
fundamentação na análise da Lei Estadual n. 5.625/91. Todavia, o exame de 
normas de caráter local é inviável em recurso especial, em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 498.211/PA, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 13/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  
SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE POLICIAMENTO  
OSTENSIVO. CONDUTA OMISSIVA DA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE  
NEGATIVA  EXPRESSA  DO DIREITO PLEITEADO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA  85/STJ. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NECESSIDADE DE EXAME DE  NORMA  LOCAL.  SÚMULA 280  DO  STF. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "não havendo a recusa expressa da 
Administração acerca do próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação, por se tratar 
de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo a Súmula 85/STJ" (STJ, AgRg no 
AREsp 450.068/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
15/4/2014).
3. Ademais, ressalte-se que, apesar de terem sido invocados dispositivos legais, o 
fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente amparado em 
legislação local, a saber, a Lei Complementar Estadual 59/2004.
4. Sendo assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 
de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação pelo STJ. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local 
não cabe Recurso Extraordinário".
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1650793/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0043834-3 AREsp 1.062.309 / 

SP

Números Origem:  00365663720108260053  053100365666  20110000315158  20120000267094  2016/2010  
365663720108260053

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KARLA ETIENNE DA ROCHA SEGALLA 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 

 TAMIRES DE VASCONCELOS FERREIRA  - SP359988 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - SP090486 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KARLA ETIENNE DA ROCHA SEGALLA 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 

 TAMIRES DE VASCONCELOS FERREIRA  - SP359988 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARÍLIA PEREIRA GONÇALVES CARDOSO E OUTRO(S) - SP090486 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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